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  Nota sobre a transliteração




  Os termos japoneses aparecem romanizados de acordo com o sistema Hepburn. Alguns termos tradicionais foram escritos na versão romanizada e em ideograma.




  As palavras estrangeiras, escritas em katakana, e as de uso comum, escritas em hiragana, aparecem quase sempre apenas na versão romanizada.




  Obras de arte e lugares, assim como nomes de autores e de livros, também são citados apenas em versão romanizada.




  Os nomes próprios seguem a convenção da ordem japonesa, primeiro o sobrenome e depois o nome.




  Cronologia da história do Japão




  Não há unanimidade em relação à cronologia da história do Japão. No que se refere aos períodos mais antigos, várias discrepâncias surgem conforme as fontes utilizadas, como observaram os editores dos seis volumes organizados pela consagrada Universidade de Cambridge.1 Logo de início, eles explicam que as datas mais antigas relacionadas à história do Japão e da Coreia apresentam divergências documentais, ao contrário do que ocorre com a história da China, cujos dados parecem mais consistentes. Tendo em vista as experiências que escolhi analisar, optei por uma cronologia mais enxuta que deve servir apenas como uma referência geral, a despeito das variações encontradas entre fontes diversas.




  




  Pré-História, Período Primitivo e Antigo




  Jōmon e Yayoi — 10.500 a.C – 250 d.C.




  Yamato – c. 300–711 (Kofun 250–538 e Asuka 538–710)




  Nara — 712–793




  Heian — 794–1192




  Período Medieval (Chūsei)




  Kamakura — 1192–1333




  Muromachi ou Ashikaga — 1333–1573




  Início do Período Moderno (Kinsei)




  Azuchi-Momoyama — 1573–1603




  Edo ou Tokugawa — 1603–1868




  Período Moderno (Kindai)




  Meiji — 1868–1912




  Taishō — 1912–1926




  Shōwa — 1926–1989




  Heisei — 1989–hoje




  




  

    

      1 Delmer M. Brown et al. (orgs.), The Cambridge History of Japan. v. 1–6. Nova York: Cambridge University Press, 1989–1999.
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  A picada do inseto




  Certo dia, depois de viver mais de cinquenta anos no Japão, o escritor e crítico de cinema Donald Richie (1924–2013) concluiu que algumas pessoas se apaixonam pela cultura japonesa como se fossem picadas por um inseto (Japanese Bug) e ficassem contaminadas para sempre. Foi o que aconteceu comigo. Eu me dei conta do significado incomensurável do Japão em minha vida em uma manhã de 2004, quando trabalhava em meu escritório no Centro Nichibunken de Kyōto. Naquele dia, ao contemplar as montanhas cobertas de névoa e sol, percebi que compomos nossa história pouco a pouco, e só assim podemos reinventar e compartilhar nossas vidas em tempos e lugares diferentes.




  Ao organizar o material que reuni durante os últimos anos, criei um roteiro para promover cruzamentos entre bibliografias produzidas por acadêmicos, debates propostos por artistas e curadores, performances, filmes, reportagens, documentários e algumas experiências pessoais.




  Na abertura dos capítulos, há fragmentos de minhas notas de viagem e um breve resumo do que será analisado a seguir. É importante salientar que não se trata de um panorama geral da história do corpo no Japão. Há uma escolha metodológica para abordar alguns momentos desta história através das leituras do corpo, as quais foram concebidas a partir dos deslocamentos de pesquisadores ocidentais que foram estudar no Japão e dos pesquisadores japoneses que transitaram pelo Ocidente.




  As diásporas cognitivas às quais me refiro no título nem sempre se constituíram como diálogos culturais ou confrontos. Elas migram como cadeias perceptivas, sem respeitar fronteiras epistemológicas e culturais.




  Não foi nada fácil lidar com todas essas questões. Ao iniciar a redação final deste manuscrito, em fevereiro de 2014, comecei a me sentir muito angustiada e cheguei a desmaiar na estação Shin–Ōsaka. Nesse dia, eu tinha em mãos uma coletânea de textos de Lafcádio Hearn, um dos escritores mais conhecidos entre os ocidentais que se aventuram pelo Japão. Ao recobrar a consciência e juntar tudo que havia se espalhado pelo chão, o livro estava aberto em uma das primeiras páginas do prefácio, no qual Donald Richie explicava que, no final de sua vida e praticamente cego, Hearn concluiu que não pretendia analisar coisa alguma. Não lhe interessava traçar um perfil ou definição de o que seria o povo japonês, embora tenha sido esta a pauta encomendada pela revista Harper’s, em 1890, quando foi enviado pela primeira vez ao Japão. Catorze anos depois, muita coisa havia mudado e lhe parecia mais do que suficiente testemunhar a experiência de ter vivido ali, naquele lugar, com aquelas pessoas, sem buscar nenhum tipo de conclusão.




  Atravessei a plataforma amontoada de gente, sentindo as falas de Richie e Hearn pulsando em meu corpo ainda debilitado.




  Uma felicidade desconhecida me fez seguir em frente.
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  Primeiros mapas




  As concepções mais antigas de corpo no Japão foram importadas da Índia e da China. A partir da chegada de estrangeiros (missionários e orientalistas), surgiram ainda novas possibilidades de leituras. Em todas as práticas e definições há referências a duas noções primordiais: a impermanência e a aliança entre natureza e cultura.




  Medicina chinesa e budismo Mahayana




  Os dois sistemas que nortearam as primeiras concepções de corpo no Japão foram o budismo Mahayana e a medicina chinesa. O primeiro, em certo sentido, serviu como veículo de transmissão das ideias do segundo e fez do corpo um tópico muito complexo — e, desde o início, culturalmente híbrido.2




  De fato, a própria medicina chinesa já era uma combinação de muitos sistemas terapêuticos que funcionavam como correspondências sistemáticas. Paul Unschuld3 explica que, durante o período de 3.500 anos que tem início no século XV a.C., a medicina chinesa foi concebida a partir de diferentes práticas como a terapia oracular, a medicina dos demônios, o xamanismo religioso, terapias a partir do uso de drogas, medicina budista e medicina de correspondência sistemática. Apenas recentemente os procedimentos da medicina moderna ocidental foram absorvidos, mas isso não significa que os praticantes tenham trocado sistemas antigos por novos. A diversidade de conceitos e práticas foi mantida quase sempre sem substituição dos procedimentos.




  Unschuld identifica dois princípios que permearam os modos de atuação da medicina chinesa: a causa e efeito entre fenômenos correspondentes; e a causa e efeito entre fenômenos não correspondentes.




  O primeiro princípio era baseado no reconhecimento de que a manifestação de um fenômeno correspondia sempre a outro. Tal correspondência podia ser mágica ou sistemática. Um exemplo de correspondência mágica seria entre uma pessoa e uma boneca parecida com ela. Sob certas circunstâncias, acreditava-se que tudo que se fazia com a boneca poderia ser sentido pela pessoa. Já na correspondência sistemática, todo fenômeno abstrato seria categorizado a partir de dois (teoria yin-yang) ou cinco princípios (teoria da mutação). Aplicada à medicina, esta última é extremamente complexa, tendo como tema central a mutação de todas as coisas em ciclos próprios no universo, o que significa ligar a terra ao céu e aos cinco elementos (madeira, fogo, terra, metal e água). Várias escolas de pensamento atuaram simultaneamente, constituindo um intrincado sistema de correspondências metafóricas que não será detalhado aqui. O aspecto que me interessa destacar é a aliança indissolúvel entre natureza e cultura que foi transmitida aos japoneses e norteou suas concepções de corpo e algumas práticas medicinais e treinamentos artísticos presentes até hoje na cultura japonesa.




  Nesse sentido, o segundo princípio da medicina chinesa é exemplar. Parte da constatação de que fenômenos, tangíveis ou não, coexistem de forma autônoma e podem, sob certas circunstâncias, exercer influências uns sobre os outros. Homens e espíritos partilhariam de um mesmo ambiente; seriam fenômenos separados, sem relações intrínsecas, mas que poderiam interferir um no outro assim como seres humanos estabelecem relações com o vento, com a comida e com os germes. Estas relações costumam ser temporárias e recorrentes no que diz respeito aos encontros entre fenômenos individuais e a soma de fenômenos que constituem o universo. No caso das intervenções de fenômenos supranaturais, destacam-se as negociações com ancestrais, espíritos, demônios e, em alguns casos, a geração de leis transcendentais. Já as causas atribuídas a fenômenos naturais seriam comidas e bebidas, ar e vento, neve e misturas, calor e frio, parasitas, vírus e bactérias, entre outros.




  Esses dois princípios da medicina chinesa foram fundamentais para entender a ocorrência de doenças e todo o desenvolvimento de intervenções terapêuticas, o que deixa claro que a medicina na China nunca foi apenas um sistema de técnicas e procedimentos, mas uma história de ideias. Como esclarece Unschuld,4 esta conexão entre práticas e ideias tornou impossível separar instâncias reconhecidas por sua materialidade (neve, por exemplo) daquelas de natureza espiritual (ancestrais) e social (crise política).




  No Japão, a dinâmica das práticas medicinais seguiu esses mesmos princípios. Havia uma congruência entre doutrinas terapêuticas particulares e ideologias sociopolíticas. Pode-se dizer que os conceitos terapêuticos eram sempre sociais5 e que as mudanças nos conceitos dominantes para a causa das doenças costumava acontecer simultaneamente às mudanças sociopolíticas. De certa forma, a reorganização social sempre foi refletida no pensamento médico, alimentando um fluxo de informações entre esferas internas e externas. No que diz respeito ao corpo, isso significava um fluxo entre o organismo e o exterior. A princípio, o exterior corresponderia sobretudo ao entorno; mas em certas situações, incluía também instâncias mais amplas, relativas, por exemplo, ao universo.




  Um caso exemplar eram os tratados sobre o vento. Kuriyama Shigehisa6 afirma que, para a medicina chinesa, há poucas coisas mais perigosas no mundo do que o vento. Ele pode causar dores de cabeça, vômitos, cãibras, tonturas, perda da fala e assim por diante. “Ferido pelo vento” (shangfeng, 賞風) um paciente pode arder em febre; “derrubado pelo vento” (zhongfeng, 中風), pode entrar subitamente em coma. O vento também pode causar loucura e morte.




  Pode-se dizer que, na cultura chinesa, o vento permeou o entendimento de quase todas as aflições do corpo e os diferentes modos de compreender o mundo (da medicina à meteorologia), orientando também as concepções de espaço e de tempo, de poesia, de política e de geografia, bem como a própria noção do si mesmo. Kuriyama indagou, com particular interesse, qual seria a relação entre os ventos do corpo e os ventos do ambiente, que estão presentes em diversos manuscritos antigos. Durante a sua visita a nosso Centro de Estudos Orientais da PUC-SP, em outubro de 2012, explicou que a questão da saúde e da doença, relacionada à vida e à morte, não é a mesma nas práticas asiáticas e ocidentais. Enquanto no Ocidente é comum atribuir a necessidade de equilíbrio para obtenção da saúde, na China fazer parte do fluxo é muito mais importante do que estar em equilíbrio. É este “estar no fluxo” que marca a relação entre dentro e fora do corpo. Assim, percebe-se que o corpo não está apartado da natureza ou do cosmos.




  Os ventos são citados desde as primeiras discussões da era Shang (século XVIII ao XII a.C.) até os clássicos da medicina da dinastia Han (206 a.C. a 220 d.C.), estando sempre intimamente relacionados à concepção de corpo. Adivinhos da era Shang indagavam se o vento vinha do leste ou do oeste, se trazia a chuva ou outras instabilidades climáticas. Para estes sábios, os ventos não eram apenas movimentos de ar, mas se identificavam com divindades. Muitos sacrifícios foram realizados para evocá-los. De certa forma, os ventos se tornaram a expressão primária de um espaço divinamente ordenado e dinâmico capaz de governar as miríades do mundo e a sensitividade dos seres vivos. Portanto, os ventos não assombravam a imaginação Shang apenas como um fenômeno meteorológico vago, mas como ventos especificamente localizados no leste e no sul, no oeste e no norte. Isto poderia orientar as ações mais propícias para quem precisava caçar ou para direcionar como o soberano deveria começar a sua caminhada. Certas brisas agitavam especialmente os insetos. Cavalos e vacas acometidos pelo vento eram estimulados à urgência do acasalamento.




  Kuriyama concluiu que refletir sobre o vento significava contemplar o mistério da mudança. Este é, de fato, um tema que atravessa toda a história da imaginação chinesa: o vento não apenas causava mudanças, mas era, ele mesmo, mudança e movimento, invisível mas ubíquo em sua influência, inspirando temor e profunda admiração e dando voz e intuição aos segredos mais profundos da medicina que estavam no enigma de como um estado de ser se transforma em outro.




  Os xamãs da era Shang faziam sacrifícios para apaziguar os quatro ventos (relativos aos quatro pontos cardeais) e uma das razões pelas quais agiam assim era para evitar as doenças ligadas diretamente à infelicidade dos ancestrais, norteadoras de males como dores de cabeça e febres.




  No século VI a.C. os procedimentos começaram a se transformar. Ao invés das menções aos ancestrais, eram levadas em conta seis influências: yin (陰), yang (陽), vento, chuva, obscuridade e brilho. Estas seriam essenciais ao funcionamento do mundo, mas em excesso poderiam causar doenças. Muito yin resultaria em doenças frias; muito yang, em febre. Muito vento poderia ocasionar doenças nos membros. Muita chuva acarretava doenças abdominais. A escuridão induzia a desilusões e o excesso de brilho, a problemas da mente.




  Apesar de certos padrões comuns, havia contrastes entre os tratamentos. Os médicos da era Shang investigavam os espíritos sobrenaturais e os da era Han analisavam as forças da natureza, e por isso surgiram diferenças em relação à medicina clássica. É preciso observar que a medicina arcaica, muito anterior ao período pré-socrático ocidental, não era uma ciência que observava ou manipulava o corpo humano. A negociação mais importante era com os ancestrais. É só na medicina clássica que os estudos da doença e do corpo se tornam inseparáveis. Eles não desprezavam a influência do vento ou do frio, mas consideravam que a pessoa só ficava predisposta à doença se o corpo estivesse vulnerável.




  Assim, a medicina clássica definiu as doenças e seus graus de seriedade não apenas pelo descompasso sazonal (um pulso de inverno na primavera seria patológico) mas também pela relação entre paciente e tempo cósmico. A questão da individuação na China clássica nunca teve uma base ontológica. A natureza do si mesmo sempre foi processual e em fluxo como a natureza.




  Os ventos incorporavam também a regularidade da natureza: sopravam em oito direções e dirigiam o ano através de quatro estações. A análise clássica da doença introduziu ainda novos conceitos como os de ventos bons, ventos maus, caos e vazio.




  A pele seria dividida em respiração interior e ventos externos. As principais doenças atacavam a pele e penetravam no corpo pelos poros. Por isso, poros fechados garantiam a vitalidade ao demarcar e salvaguardar o si mesmo do caos exterior. Os textos chineses medievais diziam que havia 84 mil poros na pele; mas, devido a acupuntura, apenas aqueles conhecidos como xue (buraco ou caverna, 穴) eram mais estudados e utilizados. Este termo aparece relacionado também aos mitos de origem dos ventos nos buracos da terra. De acordo com uma lenda chinesa, os ventos aparecem quando o pássaro emerge da caverna (fengxue, 風穴). Em outra versão, as quatro direções do vento eram provenientes de quatro cavernas das quais se originavam os ventos cardeais. As passagens do vento pareciam sempre mediadas pela respiração pessoal e cósmica. Elas representavam a microestrutura da conexão humana com o tempo do universo. Mais do que um modelo de medicina chinesa, a atenção extraordinária devotada à pele e a seus orifícios espelhava a interdependência entre a concepção chinesa de corpo e a imaginação acerca dos ventos. Não se tratava de uma cristalização da oposição entre fora e dentro do corpo, mas de uma consciência distinta do corpo. Esta consciência estaria sempre relacionada ao exterior, mas não se confundia com ele.




  Há uma tentação em tratar o vento como uma simples metáfora, sobretudo quando se identifica o vento com a noção de mudança e de passagem do tempo. Mas a atenção que os médicos chineses davam à pele e aos poros mostra que, se quisermos abordar o vento a partir de metáforas, é importante que não sejam simplesmente figuras de linguagem, mas metáforas corporais ou metáforas cognitivas.7 Isso porque a imaginação acerca do vento sempre nasceu de uma experiência concreta de espaço orientado e de lugar determinado. A respiração pessoal também sempre foi inseparável da respiração cósmica. Assim, a característica de todos os ventos (interiores e exteriores ao corpo) seria tanto a de reter uma contingência caótica, quanto a de soprar em novas e inesperadas direções.




  Esta é outra diferença importante com a medicina ocidental, que habitualmente considera a respiração vinculada apenas ao pulmão, e não ao resto do corpo. Na Ásia, respirar nunca foi uma habilidade restrita à boca, ao nariz e aos pulmões. Especialmente na Índia, a respiração sempre foi praticada pelo corpo todo, sobretudo nas partes baixas. Respirar é uma ação mental. Segundo Kuriyama, existem ainda muitas outras leituras singulares das habilidades corporais. No Ocidente, há uma tendência para situar as ações cognitivas e afetivas nas partes mais altas do corpo — no cérebro e no coração —, mas na China há outros índices. É possível, por exemplo, encontrar ilustrações nas quais a parte de baixo do corpo de um homem é representada com nuvens, sinalizando a sintonia com o cosmos. Cognição, afetos e saúde estariam nesse mesmo fluxo e foi dessa forma (inseparável) que alguns entendimentos sobre o corpo, representados na forma de imagens e práticas, chegaram ao Japão.




  Sempre houve uma grande diversidade de práticas trazidas pelas comunidades chinesas expatriadas, como foi o caso dos rituais xamânicos e dos exorcismos de demônios, além de muitos sincretismos com a medicina ocidental e outras culturas orientais. Ainda hoje há, por exemplo, um número espantoso de curandeiros espalhados por cidades como Tōkyō e Kyōto. Mary Picone8 explica que, no Japão, a ideia de corpo é bastante marcada pelas representações chinesas derivadas de interpretações de leigos ou de curandeiros populares. Para a pesquisadora, elas podem ser reconhecidas como fontes de um imaginário “autenticamente japonês”, ainda que tenham sido importadas e transformadas durante os processos de tradução de uma cultura à outra.




  No Ocidente, as primeiras tentativas de lidar com tais representações sugerem um conceito “holístico” de corpo que se oporia ao dualismo cartesiano. Diz-se que na Ásia (sobretudo na Índia, na China e no Japão) o corpo não é tratado como algo separado da mente, e que a saúde é condição tanto espiritual quanto orgânica. Mas ao observar a medicina chinesa, ou kanpō (漢方), em japonês, Picone verifica que o holismo assume significados diferentes. Não se trata nem de uma relação causal entre estados corporais e fatores externos, nem da ideia de que exista um todo que seja mais do que a soma das partes. O que ocorre é uma espécie de contextualização do corpo através de múltiplos estados simultâneos, os quais, por sua vez, operam representações distintas de corpo. Não são representações unívocas e não existem laços causais entre o dentro e o fora ou entre a parte e o todo. Admitir que os aspectos ou que suas partes são pensadas como interrelacionadas significa reconhecer que o corpo é apenas um dos elementos num universo de relações. O médico costuma reconhecer um padrão de desequilíbrio em um corpo, mas nunca vai considerá-lo como se fosse um todo composto por certas substâncias. A sua descrição está mais para atributos, fluxos e ações. As classificações são relacionais e não limitadas aos processos fisiológicos; são extensivas a direcionamentos do corpo no espaço, com respeito a estações, cores, tempos, estilos de governo, condição social etc.9




  Portanto, estudar o corpo significa identificar como um corpo reconhece a si mesmo e como ele é capaz de seguir o fluxo em sintonia com o ambiente. Nesse sentido, são criadas metáforas corporais bastante singulares para descrever estas relações. Não se trata da metáfora cartesiana do “fantasma na máquina”, como formulou Gilbert Ryle a partir dos estudos de René Descartes. O problema da relação entre corpo e mente no Japão nunca foi reduzido à inserção de uma substância não extensa dentro de um corpo-máquina, como explicaram Picone e Yuasa. A partir de analogias muito particulares, distintos níveis de realidade constituem uns aos outros.10




  Nesse contexto, a doença não é uma condição que deriva de uma causa comum nem pode ser curada de uma mesma maneira em indivíduos diferentes. O médico kanpō pode reconhecer um único padrão (fūchō, 風潮) em cada paciente, embora os componentes gerais do corpo e suas relações reflitam os componentes do universo de uma maneira mais geral. Seria inapropriado dizer que na medicina chinesa e na japonesa o corpo é composto por certas substâncias, conforme os entendimentos de Descartes e de Aristóteles, entre outros.11 Termos básicos como yin e yang ou ch’i (氣) estão mais próximos de uma classe de atributos, emblemas ou, ainda, energia, fluídos e vapores ao invés de constituintes orgânicos da matéria. Isso não significa que não sejam de natureza corpórea. Cada parte do corpo, como explicou Unschuld, pode ser definida como yin ou yang, conforme princípios de correspondência. A medicina preventiva é sempre mais indicada e os tratamentos também envolvem a alimentação, que é considerada medicinal. Para os casos de interrupção do fluxo, usa-se a acupuntura, as ervas e a massagem.




  Além disso, na dinastia Han foi desenvolvido um sistema de classificações de cinco fases. Madeira, fogo, terra, metal e água foram considerados “elementos” por conta da similaridade com os elementos já identificados pelos gregos, mas, na verdade, estão mais próximos das qualidades de energia que serviriam também como um sistema de correspondências. Nada é limitado aos processos fisiológicos do corpo ou às suas partes. Há referências a direções, estações, cores, climas, planetas, estilos de governo, emoções, gostos, tipos de animais e assim por diante. Hoje, poucos curandeiros lidam com tão amplo espectro de relações; eles propõem a geomancia e a astrologia como estratégias de cura, ou mesmo os estudos da fisionomia (ninsō, 人相) e das proporções das partes do corpo. Por isso, é importante compreender que o holismo, na China e no Japão, está mais próximo da correspondência entre o universo físico, a ordem social e o microcosmo do corpo humano. Trata-se de uma singularidade complexa, e não de uma condição psicológica ou sociológica. Mesmo nas longas relações entre praticantes de kanpō e pacientes, dificilmente há uma discussão de problemas psicológicos. Existe um reconhecimento dos problemas interpessoais, mas isso nunca será discutido e sim colocado em termos somáticos, ou seja, do funcionamento do corpo explicado em relação ao mundo físico que, como vimos, é concebido de forma não limitada. Não por acaso, o número de psicanalistas e psicólogos no Japão ainda hoje é bastante reduzido, e talvez a grande quantidade de curandeiros seja uma espécie de contrapartida a isso, embora estes não costumem aceitar pacientes supostamente insanos (kichigai, 気違い).




  Como me explicou Kuriyama12 quando o indaguei sobre este tema, parece sempre mais interessante analisar as práticas do que os discursos sobre as práticas. Isso porque, algumas vezes, mesmo não intencionalmente, há um descompasso entre ambos. Um exemplo é o do pós-parto. Uma mulher chinesa que se trata com a medicina ocidental pode não admitir em seu discurso, mas, na prática, dificilmente deixará de seguir a tradição chinesa que considera recomendável não sair de casa e não lavar os cabelos por trinta dias, uma vez que o corpo se torna muito suscetível nestas circunstâncias. O mesmo se passa com a crença em fantasmas. Uma pessoa pode afirmar com convicção que não acredita em fantasmas, mas em determinadas situações pode se surpreender sentindo medo deles.




  Assim, muitas concepções e práticas mudam e tantas outras resistem. Na medicina chinesa pré-moderna não havia ainda o reconhecimento do sistema nervoso. No entanto, um desequilíbrio muito forte de uma das substâncias do corpo (shen, 神) poderia ser considerado loucura. Shen seria mais do que corpo humano, vitalidade ou mente, uma “deidade ou espírito”, conectando instâncias distintas. Nota-se a esse respeito que o entendimento de “alma” nunca foi unívoco. Nas terapias religiosas fala-se muito em qi, alguns até preferem o nome traduzido diretamente do inglês que seria enerugī. Na era Han, o “centro” era considerado como sinônimo ancestral de qi. Mas não é um tópico de fácil definição. Na medicina clássica chinesa há 32 tipos diferentes de ch’i,13 que podem ter significados muito diferentes: vento, impacto do ambiente ou o menor componente da matéria. O corpo inclui um ch’i inato e outros produzidos pelo organismo, que derivam, entre outras coisas da comida que ingerimos e do ar que respiramos. Um exemplo deste processo é o excesso de fogo no fígado, que corresponderia à emoção da raiva e poderia se manifestar como “vermelhidão nos olhos”. Nessa concepção, crimes de assassinato eram causas prováveis causadores de doenças nos olhos. Até hoje, muitos médicos continuam utilizando o qi ou ch’i como conceito terapêutico.




  François Jullien14 explica que, na prática, qi é um termo geral e comum, sem grande significado filosófico, e que costuma ser uma fonte de confusão. Algumas vezes os dicionários o definem como posição ou circunstância, outras como poder ou potencial. Tradutores e intérpretes ocidentais tendem a atribuir a confusão à insuficiência de rigor do pensamento chinês, o que obviamente é uma visão orientalista no seu sentido mais pejorativo. De fato, não se trata de um conceito unívoco, mas é justamente a sua ambivalência que parece mais interessante. Além de migrar entre o estático e o dinâmico, qi trafega entre diferentes níveis. É um bom exemplo de como o pensamento chinês deve ser percebido como uma realidade processual ou como um processo de transformação. Neste sentido, qi teria um tipo de potencial que não se origina na iniciativa humana, mas na disposição das coisas, como sugere Jullien. Ao invés de impor o desejo por significados da realidade, para se aproximar do qi é preciso estar aberto a uma força imanente pré-filosófica e a uma compreensão pré-conceitual.




  Diferententemente de outros conceitos, como o caminho (tao, 道), qi nunca provocou uma análise geral e coerente, embora no século XVII Wang Fuzhi tenha chegado perto disso. Kristopher Schipper15 reconhece que a falta de definição é uma marca da religião chinesa — e um bom exemplo disso é justamente o tao, indefinível em vários sentidos e que só pode ser apreendido em seus múltiplos aspectos. A tentativa de tradução do tao como caminho está relacionada ao seu primeiro significado: algo que permeia a mudança e a transformação de todos os seres e é mais do que um princípio, um processo espontâneo que regula o ciclo natural do universo. É neste processo que o mundo como o vemos encontra a sua unidade. Schipper explica que há dois modos de ver o corpo e duas abordagens principais para cada pessoa. A primeira é teológica e está atada à noção de divindade e a seus vários princípios de transcendência, em que as múltiplas almas e espíritos representam energias do corpo. Esta visão depende de teorias ontológicas e cosmológicas relacionadas a sistemas de correspondências da teoria médica e de rituais bem conhecidos pelos estudiosos da medicina chinesa. A segunda abordagem é empírica e dá origem às técnicas de acupuntura, à medicina de ervas, às artes e às ciências da China. Mas há ainda um terceiro modo de ver o corpo — a visão simbólica, especificamente taoísta, em que o corpo humano seria a imagem do país. Esta proposta aparece nos escritos de Chuang-tzu (século IV a.C.).




  O qi, por sua vez, também precisa de formas de reconhecimento que vão da guerra para a política, da estética para a caligrafia, da pintura para a teoria da literatura e, finalmente, da reflexão histórica para uma espécie de primeira filosofia. A noção de eficácia está relacionada à propensão que uma certa configuração de realidade possui para produzir um efeito possível. Ela compõe uma base comum quando embebida na linguagem. Mas é preciso notar que esta base não é estável. A linguagem teria uma intensa plasticidade e abrigaria singularidades não homogêneas. Qi não é propriamente um “entendimento” disso, mas permite que se detecte a sua presença e um senso lógico bastante peculiar, uma vez que, nesse contexto, nem toda lógica é racional.




  Arte ou sabedoria, do modo como foram concebidas pelos chineses, dizem respeito a explorar estrategicamente esta propensão que emana de uma configuração particular da realidade de modo a chegar ao máximo efeito possível — esta seria a noção de eficácia. Para compreendê-la, é importante voltar à noção de causalidade, bastante citada por Unschuld em sua análise acerca das estratégias utilizadas pela medicina chinesa ao longo de diversas épocas. Na tradição ocidental, alguns filósofos consideraram a causalidade como uma lei geral de entendimento, estabelecida de início. Jullien esclarece que, no pensamento chinês, esta lei não existe — nem mesmo nas interpretações da natureza. A relação causal não é ignorada, mas ela sempre se refere a uma estrutura de experiências que acontecem com impacto imediato. Não há extrapolação quanto a causas e efeitos extensivos a uma razão oculta das coisas ou a um princípio que sublinhe a realidade como um todo, ou ainda que se configure como uma lei geral dada a priori. Mais do que isso, trata-se de mudanças que apontam para disposições particulares. Mesmo quando a interpretação chinesa da realidade parece mais especulativa, ela nasce da disposição das coisas e da implicação de tendências. A propensão dá a chave para a sua atualização.16




  Para compreender melhor essa questão e focar no elo entre corpo e mente do modo como foi compreendido no Japão, Yuasa Yasuo17 explica que cultivo e treino sempre vieram juntos na arte japonesa, evidenciando uma longa história de estudos do corpo no Japão. A teoria do poema waka (和歌) é um bom exemplo disso. Historicamente, ela começa com a prática da poesia, mas também é analisada por Zeami Motokiyo (1363–1443), mentor do teatro nō, como a chamada “artisticidade do nō”. Segundo Zeami, o primeiro passo para todo treino (keiko, 稽古) é clarear a mente, uma vez que dela deriva a forma do corpo — não como o seu produto ou instrumento, mas como um modo de implementação. A profundidade substancial considerada como o ideal da poesia waka foi mais tarde chamada de mistério profundo e obscuro (yūgen, 幽玄). Trata-se de um estado que não pode ser capturado em um esforço momentâneo consciente. Yūgen precisa ser construído e internalizado para emergir. Por isso, para que alguém possa finalmente se “abrir” artisticamente, deve passar por um longo período de treino que tem como objetivo esquecer a vontade deliberada de si mesmo e mergulhar no ato de escrever poemas, dançar ou interpretar. É preciso que exista uma correspondência entre corpo e treino artístico diferente de qualquer outro treino não artístico, tendo em vista as suas especificidades e a possibilidade de ser cultivado (shugyō, 修行). Komparu Zenchiku18 definiu yūgen como uma atitude mental cultivada pelo performer. Nesse caso, o treinamento tem a ver com o “tornar-se a coisa ela mesma” ao invés de focar em movimentos específicos a serem executados — o que, habitualmente, marca o início dos treinamentos. A mente assume a forma do personagem e o seu estado mental será manifestado no palco, produzindo o yūgen da não dualidade entre mente e matéria. É importante observar que “a coisa ela mesma” é também uma representação. No entanto, a referência é o outro, e não o si mesmo.




  Nos tratados de Zeami, a ideia de treinamento artístico pode ser ainda traduzida como “cultivo pessoal”.19 A mente, ou consciência, e o corpo exibem uma dicotomia ambígua dentro do modo de existência do que se considera o “si mesmo”. Assim, harmonizar a mente e o corpo através do treino seria um modo de eliminar esta ambiguidade na prática. Não caberia mais falar em algo entendido “cerebralmente”, mas sim na experiência de aprender corporalmente (entendendo-se o cérebro como parte do corpo). A proposta é identificar como a mente “penetra e emerge do corpo”. Para Zeami, assim como para outros artistas e praticantes de artes marciais, a arte, assim como todas as outras habilidades cognitivas, só poderia ser aprendida por meio do treinamento corporal, e nunca exclusivamente a partir do que seria um entendimento conceitual.20




  Essa discussão em torno do treinamento corporal e das mudanças de estados corporais também faz parte dos tratamentos propostos pela história da medicina, os quais apontam, por sua vez, para um aspecto abordado por Kuriyama21 quando observa a impossibilidade de uma universalização da medicina e do corpo humano. No senso comum, diz-se que, com relação ao corpo humano, haveria uma espécie de “realidade universal” na qual todos os corpos funcionariam da mesma forma. Na apresentação à edição brasileira do livro O diálogo entre culturas de François Jullien,22 Danilo Marcondes explica que “universal” é uma invenção do pensamento grego não apenas como conceito, mas como modo de ver a realidade e as atitudes. “Católico” seria o termo grego para “universal” e não faz parte do vocabulário chinês.




  No que se refere às imagens, a diferença também é evidente. Ao se observar a figura humana concebida por Hua Shou em 1341 e a representação proposta por Andreas Vesalius em 1543, verifica-se que são marcadamente distintas. Não há nada de universal nessas imagens, embora ambas tenham como ponto de partida o corpo humano. A musculatura parece uma chave fundamental para a imagem criada por Vesalius, enquanto na ilustração chinesa não há nenhum tipo de representação muscular, sequer existindo uma palavra específica para “músculo” em chinês. Neste caso, traços e pontos da acupuntura são as principais referências — os quais, por sua vez, são absolutamente invisíveis nos desenhos de Vesalius e de outros anatomistas ocidentais. Quando os europeus começaram a estudar os ensinamentos chineses nos séculos XVII e XVIII, consideraram esses mapas anatômicos como lendas de uma terra imaginada.




  No entanto, especialmente durante a passagem do século XIX para o XX, a situação mudou. Com a difusão da medicina ocidental na China, os músculos se tornaram relevantes para o pensamento chinês, assim como as práticas da acupuntura e da massagem passaram a ser aplicadas, pouco a pouco, no Ocidente. Mesmo assim, nota-se que percepções íntimas ao corpo podem diferir radicalmente e expressar tanto modos específicos de pensar quanto ângulos de visão que indagam que tipo de distâncias separam os lugares na geografia da imaginação médica.




  Há inúmeros procedimentos que ilustram esses modos distintos de ver e perceber o corpo. No Ocidente, para estudar alergias, por exemplo, costuma-se observar a característica da marca ou da mancha. Já na China e no Japão, mais importante do que a característica da mancha é a sua localização — é ela que dá a pista para a conexão interna, para que se saiba com qual órgão a marca na pele pode estar associada ou a qual meridiano está conectada.




  Tendo todas essas questões como fundamentação de sua pesquisa, Kuriyama23 explica que as distinções e semelhanças entre a medicina grega e a chinesa vêm de longa data. Os documentos e tratados do médico grego Galeno (130–200 d.C.) e as ilustrações do final da dinastia Han (25–220 d.C.) propunham diferentes visões e entendimentos sobre o corpo. Mas, curiosamente, ao retroceder aos tratados de Hipócrates (460–377 a.C.) e aos manuscritos de Mawangdui (produzidos, provavelmente, no século II a.C.), o contraste não é tão evidente. Nos textos de Hipócrates não se falava em músculos propriamente ditos, mas em carne e tendões. Nessa época, na China, as agulhas da acupuntura ainda não haviam sido inventadas, o que talvez fosse um dos motivos para que as práticas medicinais não se distinguissem tanto da medicina grega. De todo modo, é sempre necessário tomar cuidado com a leitura das representações do corpo, uma vez que estas não devem ser enquadradas por esquemas e conjuntos de ideias como fórmulas vazias que simulam dualidades do tipo holismo versus dualismo, organicismo versus reducionismo.




  Como explica Yuasa Yasuo,24 antes do período moderno não havia, na filosofia chinesa, um campo delimitado de estudos equivalente à lógica, tradicionalmente definida no Ocidente como ciência geral da inferência. Nas Centenas de Escolas do Pensamento (403 a.C.–221 a.C.), havia a Escola dos Nomes (Mingjia em chinês, Meika em japonês). Esta foi criada por Gongsunlong (na tradução japonesa, Kōsonryū),25 conhecido pela sua teoria de que “um cavalo branco não é um cavalo” — isso porque “cavalo” seria a forma, e “cavalo branco” um atributo. Tratava-se de um debate para estudar a relação entre nome e coisa. Mas é importante notar que o pensamento tradicional na China sempre esteve arraigado à ética e à política, sendo mais baseado na prática do que no raciocínio lógico, o que impactou o sistema de nomeação. No Japão não foi diferente. Estudiosos que analisam os ideogramas (caracteres pictóricos da escrita chinesa) afirmam que estes apelam para a percepção visual e são sempre ambíguos e concisos, sugerindo diferentes interpretações.
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